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RELATÓRIO DE JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

Trata-se de impugnação ao edital do PREGÃO ELETRÔNICO nº 037/2022 de 31 de 

agosto de 2022, cujo objeto é o Registro de Preços para futura aquisição de material de 

consumo, Higiene e Limpeza, visando atender às necessidades das secretarias 

requerentes, impetrada pela empresa MAXIMUS COMÉRCIO DE MERCADORIAS EM 

GERAL EIRELI ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n. 

27.353.640/0001-31, com Inscrição Estadual n. 083.251.65-0 e sede na Rua Carlos 

Stabenow, 434, Centro, Laranja Da Terra/ES, CEP: 29615-000, podendo ser contata pelo 

telefone (27) 99973-5527 e pelo e-mail maximuscomercioemgeral@gmail.com. 

 

Inicialmente, cumpre registrar e transcrever o contido no item 4.4 e seus subitens, do 

Edital:  

4.4 - O EDITAL PODERÁ SER IMPUGNADO por qualquer pessoa 

física ou jurídica, em até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada 

para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 

eletrônico, através do endereço licitacao@itarana.es.gov.br. 

4.4.1 - As documentações da impugnação deverão ser anexadas 

ao corpo do e-mail, preferencialmente digitalizados em formato 

"PDF", devendo conter no mínimo os seguintes documentos: 

a) Relatório de Impugnação; 

b) Comprovação do signatário emissor da impugnação, da seguinte 

forma: 

b.1) Em sendo o representante legal, documento oficial de 

identificação que contenha foto, cópia do estatuto social, contrato 

social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na 

junta comercial, no qual estejam expressos seus poderes para 

exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 

investidura. No caso de Microempreendedor Individual, o 

Certificado da condição de Microempreendedor Individual emitido 

nos últimos 30 (trinta) dias; 

b.2) Por procurador, documento oficial de identificação que 

contenha foto, cópia do estatuto social, contrato social ou outro 

instrumento de registro comercial, registrado na junta comercial e 

procuração por instrumento público ou particular com 
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reconhecimento de firma do outorgante, da qual constem poderes 

específicos para praticar atos pertinentes ao certame, ou apenas 

deste, acompanhado do correspondente documento, dentre os 

indicados na alínea "b.1", que comprove os poderes do mandante 

para a outorga;  

b.2) por terceiros, documento oficial de identificação que contenha 

foto, carta de credenciamento, bem os documentos indicados na 

alínea "b.1", que comprove os poderes do mandante signatário 

para a devida representação da empresa licitante.  

4.4.2 - Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela 

elaboração do edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 

48 (quarenta e oito) horas.  

4.4.3 - Caso o pregoeiro decida pela não impugnação do ato 

convocatório, deverá encaminhar o processo para a autoridade 

competente - ordenadora da despesa - a quem competirá, nesse 

caso, ratificar ou alterar a decisão do pregoeiro.  

4.4.4 - Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será 

definida e publicada nova data para realização do certame.  

4.5 - Qualquer modificação no edital exige divulgação pelo mesmo 

instrumento de publicação em que se deu o texto original, 

reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas. 

  

A sessão de abertura foi marcada para o dia 15/09/2022, às 09h00min, conforme 

publicações do aviso de licitação em 01/09/2022, constantes nos autos do processo, 

sendo contado e respeitado os oito dias úteis para a modalidade pregão.  

 

A impugnação, foi apresentada por meio eletrônico, nos termos do item 4.4 do Edital, no 

dia 05/09/2022, registrado recebimento às 16h05min, no e-mail oficial do setor de 

licitações: licitacao@itarana.es.gov.br. 

 

O professor Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, no Livro Sistema de Registro de Preços e 

Pregão Presencial e Eletrônico, faz a seguinte explanação acerca da contagem do prazo 

para apresentação de impugnação e exemplifica: 
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 “A contagem do prazo para impugnação se faz com a observância 

da regra geral do art. 110 da Lei 8.666/93, tendo por termo inicial 

a data estabelecida para o dia da apresentação da proposta. O dia 

19 foi fixado para a realização da sessão e, na forma da contagem 

geral de prazos, não se computa o dia do início. O primeiro dia na 

contagem regressiva é o dia 18; o segundo, o dia 17. Portanto, até 

o dia 16, último minuto do encerramento do expediente no órgão, 

poderá o licitante e qualquer cidadão impugnar o edital ou requerer 

esclarecimentos.” (FERNANDES, J. U. Jacoby. Sistema de registro 

de preços e pregão presencial e eletrônico. 3. ed. Ver., atual. e 

ampl. 1. Reimpressão. Belo Horizonte: Fórum, 2009. p. 539/540) 

 

Transportando-se o exemplo citado pelo professor Jacoby, para o Pregão 

Eletrônico nº 037/2022, ora impugnado, temos o seguinte:  

 

O dia 15/09/2022 foi fixado para a realização da sessão e, na forma da contagem geral 

de prazos, não se computa o dia do início. O primeiro dia na contagem regressiva é o dia 

14/09/2022; o segundo, o dia 13/09/2022. Portanto, até o dia 12/09/2022, último 

minuto do encerramento do expediente no órgão, ou seja, às 16h00mim, poderá a 

licitante e qualquer cidadão impugnar o edital ou requerer esclarecimentos. 

 

No caso em tela, conforme já citado, a impugnação foi apresentada dia 05/09/2022, 

registrado recebimento às 16h05min, por meio de endereço eletrônico: 

licitacao@itarana.es.gov.br, ou seja, dentro do prazo estipulado no edital, portanto, 

TEMPESTIVA. 

 

Como sabido, nos procedimentos licitatórios, além do princípio da isonomia e legalidade, 

a Administração permanece adstrita aos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade para adoção dos critérios a serem estabelecidos no EDITAL, 

necessários ao atendimento do interesse público.  

 

1 - DA SÍNTESE DAS ALEGAÇÕES DA IMPUGNANTE. 

 



 

4 
 

“A falta de exigência no edital de Autorização de Funcionamento da Empresa – AFE, para 

os LOTES 00001 - ACETONA A 60%; 00002 - ÁGUA SANITÁRIA- 01 LITRO; 00003 - AGUA 

SANITÁRIA 5 LITROS; 00004 - ÁLCOOL 70 CX. C/ 12 LITROS; 00005 - ALCOOL EM GEL; 

00006 - ÁLCOOL LÍQUIDO; 00007 - ALGODÃO; 00008 - AMACIANTE DE ROUPA 2LT; 

00011 - ÁGUA SANITÁRIA 1L - CAIXA C/ 12; 00018 - CLORO LIQUIDO; 00025 - CREME 

DE CABELO SEM ENXAGUE; 00026 - CREME DENTAL INFANTIL SEM FLÚOR 50G; 00027 

- DESINFETANTE 2 LITROS; 00028 - DESODORIZADOR AMBIENTE; 00029 - 

DESODORIZADOR SANITÁRIO; 00030 - DETERGENTE LIMPA PEDRA; 00031 - 

DETERGENTE LÍQUIDO; 00032 - DETERGENTE LÍQUIDO BIODEGRADÁVEL, COCO COM 

GLICERINA; 00039 - ESCOVA DENTAL INFANTIL EXTRA MACIA; 00048 - ESSÊNCIA DE 

EUCALIPTO CONCENTRADO; 00060 - HASTES DE ALGODÃO FLEXÍVEIS POTE COM 150 

UNID; 00061 - HIPOCLORITO DE SÓDIO 2,5%; 00062 - INSETICIDA; 00069 - LIMPA 

ALUMÍNIO -CAIXA; 00070 - LIMPA VIDROS; 00071 - LIMPADOR DE PISO CONCENTRADO; 

00072 - LIMPADOR INSTANTÂNEO MULTIUSO CX COM 24 UND; 00086 - ÓLEO DE 

EUCALIPTO; 00092 - PAPEL HIGIÊNICO; 00093 - PAPEL TOALHA EM ROLO; 00094 - 

PAPEL TOALHA INTERFOLHADO COM DUAS DOBRAS EXTRA BRANCO 20X21 - 1000 FLS; 

00095 - POMADA ASSADURAS; 00109 - SABONETE LÍQUIDO; 00110 - SABONETE 

LÍQUIDO CONCENTRADO EMB. 5 LITROS; 00111 - SABONETE LÍQUIDO CONCENTRADO 

P/ DILUIÇÃO EMB. 5LT FRAG: ERVA DOCE; 00112 - SABONETE LÍQUIDO INFANTIL 

FRASCO 400ML; 00113 - SABONETE LÍQUIDO ANTISSÉPTICO GALÃO 5 LITROS; 00114 - 

SABÃO DE COCO; 00115 - SABÃO EM BARRA - NEUTRO; 00116 - SABÃO EM PÓ; 00117 

- SABÃO EM PÓ 1,6KG; 00138 - SAPONÁCEO CREMOSO; 00139 - SAPONÁCEO EM PÓ 

CLORO; 00140 - SAPONÁCEO EM PÓ COM DETERGENTE; 00141 - SHAMPOO INFANTIL 

350 ML; 00142 - SODA CAUSTICA; 00144 - SABONETE LíQUIDO CREMOSO PARA MãOS 

-; 00164 - ÁLCOOL GEL 70% CONTENDO 500 ML.  

 

Por se tratarem de produtos saneantes domissanitários, cosméticos e correlatos para cujo 

fornecimento exige-se a obtenção de AFE – Autorização de Funcionamento da Empresa. 

 

2 – DO PEDIDO 

 

a) O provimento dos pleitos anteriormente apresentados, dentro do prazo legal e 

anteriormente à ocorrência do pregão eletrônico; e  
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b) A intimação/notificação do subscritor desta pelo correio eletrônico ou pelos 

telefones (27) 997698510/ (27) 99973-5527, seja por ligação audiofônica ou por 

mensagem de texto via WhatsApp ou SMS. 

 

3 - DA ANÁLISE DA ADMINISTRAÇÃO. 

 

De pronto, é importante destacar que os atos praticados pela Administração em seus 

procedimentos licitatórios, obrigatoriamente, devem ser pautados pelos princípios da 

isonomia e da legalidade. Nesse sentir, a realização do certame atende aos princípios 

licitatórios. 

 

Ademais, o Edital foi previamente chancelado pela Assessoria Jurídica, o que demonstra 

zelo pelo cumprimento da legislação vigente e princípios que regem os atos da 

Administração Pública.  

 

É o relatório sumário, fundamento e decido. 

 

Superada a análise dos requisitos de admissibilidade, passo ao exame da tese pelo 

impugnante, tendo em vista que essa versa apenas sobre questão de direito. 

 

Assim, verifico que o cerne da presente insurgência reside sobre omissão do 

edital no que tange a documento obrigatório de habilitação de autorização de 

funcionamento de empresas (AFE), a qual deve ser expedida pela ANVISA. 

 

Pois bem, cumpre assinalar que esta Administração se encontra consubstanciada pelo 

aparato legal disposto em nosso ordenamento jurídico, bem como norteada pelos 

princípios explícitos e intrínsecos, pois o edital tem função subsidiaria a lei e as normas 

das agencias regulamentadoras. 

 

Neste diapasão, não há plausibilidade, tampouco verossimilhança no que diz respeito à 

alegação de que houve omissão de norma especifica para o objeto da licitação, haja vista 

que o conteúdo do aludido edital se limita ao mínimo imprescindível à satisfação do 

interesse público, de sorte que as empresas que comercializam materiais de limpeza, 

higiene e descartáveis devem cumprir, de forma compulsória, a regulamentação 

especifica da lei ou regulamentação expedida pela Agência Nacional de Vigilância 
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Sanitária – ANVISA, a fim de atender os requisitos estabelecidos, conforme preconiza o 

ordenamento jurídico pátrio. 

 

Assim, cumprirá ao edital traçar em seu corpo, dentre outras diretrizes, aquelas 

imprescindíveis à aferição da habilitação dos licitantes, de forma que, uma vez 

preenchidos, presumir-se-á a aptidão do licitante para executar o contrato. Somente 

desta forma será garantido um julgamento objetivo e sonômico, sem deixar margens a 

avaliações subjetivas. 

 

Cabe a entidade licitante a obrigação de só exigir os documentos previstos nos arts. 28 

a 31 da Lei nº 8.666/93, que não prevêem autorização de funcionamento e prova do 

registro de qualquer tipo. 

 

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e o Ministério da Saúde concentram 

em si o poder de polícia, para, na matéria de suas competências, regulamentar e fiscalizar 

a produção, importação e comercialização de determinados produtos. Se algum 

particular produz ou comercializa produtos específicos sem a autorização da 

ANVISA ou do MS, cabe a eles, em procedimento próprio, fiscalizar e autuar o 

particular, exercendo a função de polícia administrativa. 

 

Noutro passo, a licitação pública não é o meio adequado para tal propósito. Por intermédio 

dela a Administração deve se preocupar em selecionar a proposta efetivamente mais 

vantajosa ao Poder Público. Implicaria em desvio de poder pretender que a 

Administração, por meio da licitação, executasse a tarefa de fiscalização da ANVISA e 

afins, se essas dispõem de meio próprio para tal. 

 

No mais, de acordo com a própria informação da ANVISA só é necessária a autorização 

de funcionamento de empresas nas seguintes operações: 

 

"Para o funcionamento das empresas que pretendem exercer 

atividades de extrair, produzir, fabricar, transformar, sintetizar, 

embalar, reembalar, importar, exportar, armazenar, expedir, 

distribuir, constantes da Lei nº 6.360/76, Decreto nº 79.094/77 e 

Lei nº 9.782/99, Decreto nº 3.029/99, correlacionadas à Produtos 
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de Higiene, Cosméticos e Perfumes é necessário a Autorização da 

Anvisa, órgão vinculado ao Ministério da Saúde." 

(http://www.anvisa.gov.br/cosmeticos/autoriza/autoriza_empres

as.htm) 

 

Da própria informação prestada pela ANVISA, o registro não é necessário para quem 

comercializa referidos produtos, mas para quem produz, transforma embala e distribui. 

O comerciante não está obrigado a portar a autorização de funcionamento do Ministério 

da Saúde, portanto, ainda que a autorização fosse exigível do comerciante para a venda 

final, insista-se que isto não implicaria, noutro lado, que a Administração Pública 

enquanto entidade licitante tenha que exigir dos licitantes prova dessa condição, ou 

mesmo do registro do produto. 

 

E o fato de não se exigir referidos documentos repousa na vedação legal. 

 

Porquanto, não é razoável ao instrumento convocatório disciplinar todos os dispositivos 

inerentes ao objeto, pois o ordenamento jurídico traz, de acordo com a especificidade do 

objeto, o parâmetro geral acerca dos pressupostos de validade e eficácia, isto é, o edital 

traz os parâmetros elementares para a contratação da proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública. 

 

Nessa mesma linha racional, demonstra-se que a administração púbica visando não 

tornar o instrumento convocatório maçante, nem o deixar vago o instituiu com 

parâmetros legais de acordo com as leis 10.520/2002 lei 8.666/93, consubstanciadas no 

edital, as quais trazem os elementos relativos à qualificação técnica e habilitação dos 

licitantes interessados. Desta forma, a título de exemplificação os artigos 27, 28, 29 e 30 

da Lei 8.666/93, in verbis: 

 

“Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos 

interessados, exclusivamente, documentação relativa a: 

I - habilitação jurídica; 

II - qualificação técnica; 

III - qualificação econômico-financeira; 

IV - regularidade fiscal e trabalhista; (Redação dada pela Lei nº 

12.440, de 2011) (Vigência); 

http://www.anvisa.gov.br/cosmeticos/autoriza/autoriza_empresas.htm
http://www.anvisa.gov.br/cosmeticos/autoriza/autoriza_empresas.htm
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V - cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da 

Constituição Federal. (Incluído pela Lei nº 9.854, de 1999)”. 

 

“Art. 28. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme 

o caso, consistirá em: 

I - cédula de identidade; 

II - registro comercial, no caso de empresa individual; 

III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, 

e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores; 

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro 

ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir.” 

 

“Art. 29. A documentação relativa à regularidade fiscal e 

trabalhista, conforme o caso, consistirá em: (Redação dada pela 

Lei nº 12.440, de 2011) (Vigência) 

I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no 

Cadastro Geral de Contribuintes (CGC); 

II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou 

municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

 

III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual 

e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, 

na forma da lei; 

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994); 
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V - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 

do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos 

termos do Título VII- A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

(Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011) (Vigência)”. 

 

“Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-

á a: 

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características, quantidades e prazos 

com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do 

aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para 

a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de 

cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará 

pelos trabalhos; 

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu 

os documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento 

de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, 

quando for o caso. 

§ 1o A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" 

deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, 

será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, devidamente registrados nas entidades 

profissionais competentes, limitadas as exigências a: (Redação 

dada pela Lei nº 8.883, de 1994); 

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de 

possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega 

da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente 

reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de 

responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 

características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às 

parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 
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licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos 

máximos; (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

II - (Vetado) . (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

a) (Vetado) . (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

b) (Vetado) . (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994). 

§ 2o As parcelas de maior relevância técnica e de valor 

significativo, mencionadas no parágrafo anterior, serão definidas 

no instrumento convocatório. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 

1994); 

§ 3o Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de 

certidões ou atestados de obras ou serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior; 

§ 4o Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de 

aptidão, quando for o caso, será feita através de atestados 

fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

§ 5o É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de 

aptidão com limitações de tempo ou de época ou ainda em locais 

específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que 

inibam a participação na licitação. 

§ 6o As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, 

máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado, 

considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, 

serão atendidas mediante a apresentação de relação explícita e da 

declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, 

vedada as exigências de propriedade e de localização prévia. 

§ 7º (Vetado) . (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

I - (Vetado) . (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

II - (Vetado) . (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 8o No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta 

complexidade técnica, poderá a Administração exigir dos licitantes 

a metodologia de execução, cuja avaliação, para efeito de sua 

aceitação ou não, antecederá sempre à análise dos preços e será 

efetuada exclusivamente por critérios objetivos. 

§ 9o Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela 

que envolva alta especialização, como fator de extrema relevância 
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para garantir a execução do objeto a ser contratado, ou que possa 

comprometer a continuidade da prestação de serviços públicos 

essenciais. 

§ 10. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de 

comprovação da capacitação técnico-operacional de que trata o 

inciso I do § 1º deste artigo deverão participar da obra ou serviço 

objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissionais 

de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 

administração. (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 11. (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 12. (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)”. 

 

Destarte, é importante mencionar que o Artigo 3 do Decreto Lei nº 

4.657 de 04 de setembro de 1942, prevê que, in verbis: 

“Art. 3o Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a 

conhece.” 

 

Nesse sentido, o licitante interessado deve cumprir todos os termos do edital, como 

também todas as normas vigentes do ordenamento jurídico, visto que o ordenamento 

jurídico é uma unidade sistêmica, consequentemente o direito não tolera antinomias no 

que diz respeito ao cumprimento da lei, a fim de assegurar, de modo satisfatório, o 

princípio da segurança jurídica as partes interessadas. 

 

A doutrina, em uníssono, perfilha tal entendimento. Entre vários autores, JESSÉ 

TORRESPEREIRA JÚNIOR verbera: 

 

"As cabeças dos arts. 30 e 31 (qualificação técnica e 

econômicofinanceira) fazem uso do modo verbal ‘limitar-se-á", o 

que significa que, em cada caso, o respectivo ato convocatório não 

poderá exigir documentos além daqueles mencionados nos artigos, 

que demarcam o limite máximo de exigência, mas poderá deixar 

de exigir os documentos que, mesmo ali referidos, considerar 

desnecessários para aferir as qualificações técnica e econômico-

financeira satisfatórias, porque bastarão à execução das futuras 
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obrigações que se imporão ao licitante que surtir vencedor do 

torneio (...) 

 

Ainda no que toca às generalidades dos documentos exigíveis na fase de habilitação, 

sublinhe-se que o ato convocatório padecerá de vício de ilegalidade se exigir qualquer 

documento, por mais plausível que pareça, imprevisto nos arts. 27 a 31." (PEREIRA 

JÚNIOR, Jessé Torres. Op. cit. p. 323 - 324). 

 

Para realçar, transcreve-se elucidativa ementa proveniente do TRIBUNAL DE CONTAS DA 

UNIÃO: 

 

"A Administração Pública, para fins de habilitação, deve se ater ao 

rol dos documentos constantes dos arts. 28 a 31, não sendo lícito 

exigir outros documentos ali não elencado." (TCU, Decisão nº 

523/97, publicada no Informativo de Licitações e Contratos nº 45, 

Editora Zênite, de novembro de 1997, p. 897).” 

 

Ou seja: pelo vocábulo limitar-se-á deve ser entendido que a documentação constante 

no rol dos arts. 28 a 31 da Lei nº 8.666/93 é a documentação máxima a ser exigida. Não 

se pode exigir além daquilo. Como as autorizações de funcionamento não se encontram 

previstas no rol dos arts. 28 a 31 da Lei nº 8.666/93, não podem ser exigidas em licitação. 

 

Por debate, ao contrário do exposto pelo impugnante, não se visualiza 

obrigatoriedade na inclusão da exigência conforme pretendido, porquanto ainda 

que se considere existência de disposições normativas advindas da ANVISA, a 

exemplo de Resoluções, é fato que tal espécie normativa não pode se aquilatar 

ou mesmo sobrepor a Lei Federal já supranumerada. 

 

Aduz que Resoluções e disposições de Lei Federal são espécies normativas distintas, ainda 

que integrantes do ordenamento jurídico vigente. Neste passo, a espécie normativa 

Resolução, ainda que vigente, não faria às vezes de Lei Especial, e portanto, não poderia 

se subsumir, de forma obrigatória, a excepcionalidade contida no art. 30 IV Lei 

8666/1993. 
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A Lei de criação de ANVISA, ainda que por debate se considere especial, não pode ser 

confundida com as normativas então oficializadas, a exemplo das Resoluções, de sorte 

que não há que se falar em obrigatoriedade de constância no rol de documentos, mas 

sim, de possibilidade de sua exigência. A resolução não poderia alterar, modificar 

ou excluir disposições de Lei Federal, enquanto espécie normativa distinta, na 

forma do já exposto. 

 

Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União manifestou-se nos seguintes termos: 

 

[...] as exigências contidas no art. 30 da Lei nº 8.666, de 1993, 

são do tipo numerus clausus, ou seja, encontram-se esgotadas 

naquele dispositivo, sendo defeso, aos diversos órgãos e entidades 

da Administração Pública Federal, inovar. [...] (TCU, Decisão n. 

739/2001, Plenário, Rel. Min. Ubiratan Aguiar, DOU de 26.9.2001) 

 

Dita o art. 30 da Lei n. 8.666, de 1993, que: 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-

se-á a: 

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características, quantidades e prazos 

com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do 

aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para 

a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de 

cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará 

pelos trabalhos; 

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu 

os documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento 

de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, 

quando for o caso. (os grifos não constam nos originais). 
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A documentação necessária à habilitação em processos licitatórios deve-se limitar ao rol 

fixado entre o artigo 28 e 31 da Lei de Licitações, não constando os Certificados de Boas 

práticas emitidos pela ANVISA nesta relação. 

 

Em se acolhendo a pretensão, como de inclusão obrigatória, estar-se-ia promovendo um 

"verdadeiro aditamento à Lei das Licitações", a Lei 8.666/93, o que não poderia se 

dar. 

 

Para a Administração Pública não há vontade e nem interesse pessoal. Enquanto para o 

particular é lícito fazer tudo que a lei não proíbe, na Administração Pública só é permitido 

fazer o que a lei autoriza. 

 

A lei para o particular significa “pode fazer assim”; para o administrador público significa 

“deve fazer assim” (MEIRELLES, 2009, p.89). 

 

Assim, considerarmos como procedentes as razões da Impugnante, seria um 

contrassenso na atuação desta Administração na busca da proposta mais vantajosa. 

 

Ante tais considerações, entendemos que não há ilegalidade no Edital, mantendo o 

entendimento contido no atual instrumento convocatório, acatando parcialmente as 

alegações atacadas. 

 

Ultrapassada tal definição, resta rechaçada a manifestação do impugnante, no que 

pertine a necessidade de publicação de novo edital. 

 

Nesse juízo cognitivo, é importante ressaltar que o próprio impugnante demonstrar 

conhecimento legal acerca da obrigatoriedade da autorização para funcionamento e 

comercialização do objeto em comento. 

 

4 – DA DECISÃO 

 

Pelos fundamentos acima expostos, RESOLVO, conhecer da impugnação oferecida pela 

empresa MAXIMUS COMÉRCIO DE MERCADORIAS EM GERAL EIRELI ME, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n. 27.353.640/0001-31 por ser 
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TEMPESTIVO e, no mérito, DESPROVÊ-LA, nos termos da fundamentação supra, que 

é parte integrante deste decisum, opino por manter inalterado o instrumento 

convocatório. 

 

Ressalte-se, ainda, que foram resguardados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, do julgamento objetivo, da 

finalidade, portanto, respeitadas as normas que regem a modalidade em comento.  

 

Importante ainda destacar, que a presente análise não vincula a decisão superior, pois 

apenas traz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado 

a este processo, fornecendo subsídios à Autoridade Administrativa Superior, a quem cabe 

a análise desta e a decisão. 

 

Desta forma, nada mais havendo a relatar, submeto à Autoridade Administrativa Superior 

para apreciação e decisão, consonância com a Legislação aplicável, nos termos do 

parágrafo segundo do artigo 18 do Decreto Municipal 733/2016. 

 

Itarana/ES, 13 de setembro de 2022 

 

 

MARCELO RIGO MAGNAGO 

Pregoeiro / Portaria n° 771/2022 

 


		2022-09-13T10:35:59-0300
	MARCELO RIGO MAGNAGO:07992940717




